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	Autógrafo nº 27.692

Projeto de lei nº 1192, de 2007

Autor: Deputado Afonso Lobato - PV




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - É obrigatório o emprego de acessório, tecnicamente comprovado, que proteja a saúde do consumidor de serviços de telefonia móvel celular, mediante a redução dos níveis de radiação não-ionizante verificados nos respectivos aparatos, de modo a neutralizá-la.

§ 1º - A determinação disposta no “caput” alcança, solidariamente, os fabricantes, montadores e distribuidores de aparelhos celulares no Estado de São Paulo.

§ 2º - Entende-se por não-ionizante, para os fins desta lei, a radiação de baixa freqüência, variável no tempo, de até 300 gHz  (trezentos gigahertz), emitida por aparelhos celulares.

§ 3º - O acessório de que trata o “caput” será, obrigatoriamente, incluído:

1 - na manufatura do aparelho celular;

2 - no processo de distribuição, adaptado ao produto, sem ônus ao consumidor.

§ 4º - Será fornecida ao consumidor cópia de laudo técnico que comprove a eficiência do dispositivo de segurança, emitido por instituição científica reconhecida.

Artigo 2º - A transgressão ao disposto nesta lei motivará a aplicação de multa variável, de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o valor de cada aparelho comercializado, conforme o regulamento desta lei, considerando-se a extensão da irregularidade e a contumácia do infrator.

Artigo 3º - A regulamentação desta lei definirá o detalhamento técnico necessário a sua plena e eficaz execução.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de abril de 2008.

_________________________________,                         Presidente

                  VAZ DE LIMA
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